PARECER Nº 3657, DE 2008 

DO RELATOR ESPECIA, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE, SOBRE O PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N. 173, DE 2006

O processo em epígrafe reconhece a decisão do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, no acórdão referente ao Processo TC – 028762/026/03, que verificou irregularidades em contrato(s) pela CDHU (Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano do Estado de São Paulo) e o Consórcio – Metrópole Menin.

Por meio do ofício CG.C.EBC n. 844/2006, o Presidente do Tribunal de Contas do Estado, Conselheiro Eduardo Bittencourt Carvalho, encaminhou a esta Casa a documentação relativa ao contrato celebrado entre a CDHU (Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano do Estado de São Paulo) e o Consórcio – Metrópole Menin.

Nos termos do artigo 239 da Consolidação do Regimento Interno da Assembléia Legislativa, foi o processo encaminhado ao exame da Comissão de Finanças e Orçamento que deliberou apresentar o Projeto de Decreto Legislativo em exame, por intermédio de Relator Especial.

Submetido ao exame da Comissão de Fiscalização e Controle, não mereceu a presente proposição pronunciamento tempestivo, o que deu ensejo à designação deste Relator Especial.

É o relatório.

Do exame dos autos, depreende-se que a invalidade jurídica imputada à avença reprovada pela Corte de Contas decorre do entendimento consolidado de seus membros, jurisprudência que rechaça a celebração de contrato de empreitada integral por parte da Administração Pública. Tal repulsa funda-se na assertiva de que tal modalidade de contrato só pode decorrer de licitação viciada, já que restrititiva do direito de concorrência. Ademais, o processo licitatório se ressente da (a) retenção parcelada da garantia contratual e da (b) exigência de demonstração do comprometimento financeiro.

Ao manifestar-se a respeito da matéria, a CDHU argumentou que a caução a ser prestada pelos contratados é decisão de caráter discricionário da Administração Pública (Lei Federal n. 8666/93, art. 56, caput), devendo ser examinada segundo dois aspectos: (a) o poder-dever reconhecido à Administração de assegurar a correta execução contratual e (b) o direito que se reconhece à contratada de repelir um ônus tão pesado a ponto de restringir o interesse pelo certame. No que respeita à questão do comprometimento financeiro, alegou a CDHU que a sua demonstração constituía garantia de que a contratada disporia dos recursos necessários à plena execução das suas obrigações contratuais, exigência que encontra respaldo no art. 31, § 4º, da Lei de Licitações. 

Ao apreciar a matéria, pronunciaram-se a Assessoria Técnico-Jurídica (ATJ) e o titular do posto de Secretário-Diretor-Geral (SDG) do Tribunal de Contas pela irregularidade do contrato e da licitação que o precedeu. A Douta Procuradoria da Fazenda Estadual opinou no mesmo sentido.

Tendo o Tribunal decidido em primeira instância pela irregularidade do contrato e do respectivo processo licitatório, conhecido o recurso interposto pela CDHU, decidiu o Tribunal Pleno pelo improvimento do mesmo.

De nossa parte, entendemos que a condenação proferida pela E. Corte de Contas se fundamenta, exclusivamente, no exame formalista da legislação vigente, desconsiderando o fato concreto de que não houve nenhuma restrição à participação dos interessados na concorrência pública. Tanto assim, em nenhuma fase do processo, foi apontado, seja pelos Conselheiros, ou pelos órgãos de assessoramento técnico superior da Corte de Contas, efetivo prejuízo ao interesse público, especialmente, danos de ordem econômica.

Desse modo, não restando demonstrado nos autos o dano causado ao Erário pelo negócio em exame, não se vislumbra nenhum elemento que permita a esta Casa qualquer providência no sentido de anular os referidos negócios jurídicos.

É o que podemos inferir da autorizada lição de Hely Lopes Meirelles, para quem:

"O contrato administrativo, por parte da Administração, destina-se ao atendimento das necessidades públicas, mas, por parte do contratado objetiva um lucro, através da remuneração consubstanciada nas cláusulas econômicas e financeiras. Esse lucro há que ser assegurado nos termos iniciais do ajuste, durante a execução do contrato, em sua plenitude mesmo que a Administração se veja compelida a modificar o projeto ou o modo e forma da prestação contratual, para melhor adequação às exigências do serviço público." (Licitação e Contrato Administrativo, 9ª ed., RT, 1990, p. 193).

Desse modo, manifestamos nosso dissenso em relação à posição esposada pelo E. Tribunal de Contas, não podendo, assim, ratificar os termos do Projeto de Decreto Legislativo apresentado por Relator Especial pela Comissão de Finanças e Orçamento.

Pelo exposto, no que compete a esta Comissão analisar, somos contrários à aprovação do Projeto de Decreto Legislativo n. 173, de 2006.

É o nosso parecer.

a)  Celso Giglio - Relator Especial

